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Ministério das Comunicações

AGÊNCIA NACIONAL DE
TELECOMUNICAÇÕES

Conselho Diretor

RESOLUÇÃO N' 77, DE 18 DE DEZEMBRO DE 1998

Aprova os Procedimentos de expedição de
autorização para realização de experiências
com serviços de valor adicionado supor-
tados por sistemas de distribuição de sinais
de televisão por assinatura

O CONSELHO DIRETOR DA AGÊNCIA NACIONAL DE
TELECOMUNICAÇÕES - ANATEL, no uso de suas atribuições e
tendo em vista o disposto no art. 22, da Lei n° 9.472, de 16 de julho
de 1997, e art. 35 do Regulamento da Agência Nacional de Te-
lecomunicações, aprovado pelo Decreto n° 2.338, de 7 de outubro de
1997, em sua Reunião n° 53, realizada no dia 16 de dezembro de
1998, e

CONSIDERANDO os comentários recebidos decorrentes da
Consulta Pública n° 75, de 30 de setembro de 1998 - Procedimentos
de expedição de autorização para realização de experiências com
serviços de valor adicionado suportados por sistemas de distribuição
de sinais de televisão por assinatura, publicada no Diário Oficial da
União no dia I de outubro de 1998, resolve:

Art. 1°. Aprovar os Procedimentos de expedição de auto-
rização para realização de experiências com serviços de valor adi-
cionado suportados por sistemas de distribuição de sinais de televisão
por assinatura„ que deverá estar disponível na Biblioteca e na página
da Anate!, na Internet, no endereço http://www.anatel.gov.br, a partir
das 14h de 21 de dezembro de 1998.

Art. 2°. Esta Resolução entra em vigor na data de sua pu-
blicação.

RENATO NAVARRO GUERREIRO
Presidente do Conselho

ANEXO

PROCEDIMENTOS DE EXPEDIÇÃO DE AUTORIZAÇÃO PARA
REALIZAÇÃO DE EXPERIÊNCIAS COM SERVIÇOS DE

VALOR ADICIONADO SUPORTADOS POR SISTEMAS DE
DISTRIBUIÇÃO DE TELEVISÃO POR ASSINATURA E DAS

CONDIÇÕES DE SUA EXECUÇÃO

1. OBJETIVO DO DOCUMENTO
O presente documento tem como objetivo fixar os proce-

dimentos de Expedição de autorização para realização de experiências
com serviços de valor adicionado suportados por sistemas de dis -
tribuição de televisão por assinatura e das condições de sua execução,
nos termos da Norma NTC-22 - Serviço Especial para Fins Cien-
tíficos ou Experimentais, aprovada pela Resolução n.° 24, de 22 de
setembro de 1966, publicada no ao.u. de 18 de outubro de 1966.

2 FINALIDADE DAS EXPERIÊNCIAS
As experiências com serviços de valor adicionado suportados

por sistemas de distribuição de televisão por assinatura terão como
finalidade a:

2.1. compreensão exata das aplicações e das condições de
sua execução, para que a ANATEL possa regular os condiciona-
mentos, bem como o relacionamento entre os provedores destas apli-
cações e os prestadores de serviços de televisão por assinatura, de
forma a entender e aprofundar a conceituação de serviço de valor
adicionado e do serviço de telecomunicações que lhe dá suporte;

2 2 experimentação do uso das tecnologias de interatividade
atualmente disponíveis ou em desenvolvimento no mundo, voltadas
para os serviços de distribuição de sinais de televisão por assinatura,
tanto em sistemas confinados em meios físicos como em sistemas de
distribuição de sinais através de freqüências radioelétricas:

2.3 análise da viabilidade de designação de novas faixas de
freqüências que venham permitir a prestação dos serviços de valor
adicionado de telecomunicações suportados por sistemas de distri-
buição de sinais através de freqüências radioelétricas;

2 4 avaliação das soluções técnicas de possível implemen-
tação para que os serviços de televisão por assinatura, bem como os
serviços de valor adicionado que possam ser suportados pelas redes
de distribuição, se tornem, sob o ponto de vista do usuário, trans-
parentes à tecnologia adotada;

2.5. avaliação dos resultados dos testes que visem constatar a
viabilidade técnica dos provedores de serviço de valor adicionado,
poderem se utilizar dos sistemas de distribuição dos sinais de te
levisão por assinatura, sem discriminação e de forma justa e equâ-
nime.

3. COMPETÊNCIAS
1 São competentes para realizar as experiências com ser

s iço , de %ator adicionado suportados por sistemas de distribuição de
sinais dc reles isão por assinatura, as concessionárias do Serviço de
TV a Cabo, as permissionárias e autorizadas do Serviço de Dis-
tribuição de Sinais Multiponto Multicanal (MMDS) e as autorizadas
do Serviço de Distribuição de Sinais de Televisão dou de Áudio por
Assinatura Via Satélite (DTH).

7 realização das experiências deverá contar com a par.
r-''-' pr.% Mores de sers iços de s ator adicionado que possam

fitar uso compartilhado das redes de distribuição das diferentes mo-
,blitLides de prestação de serviços de telesisão por assinatura.
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As entidades compreendidas no conjunto mencionado no
item 3.1, interessadas na realização das experiências, deverão en-
caminhar à Superintendência de Serviços de Comunicação de Mas-
sa-SCM, solicitação de autorização para execução do Serviço Es-
pecial para Fins Científicos ou Experimentais instruída com as se-
guintes informações:

4.1. razão social e endereço da entidade interessada;
4.2. razão social e endereço dos provedores de serviços de

valor adicionado que participarão das experiências;
4.3. aplicações típicas de cada modalidade de serviço de

valor adicionado objeto dos experimentos, informando ainda:
a) serviços similares em funcionamento em outros países;
b) modalidade de Serviço de TV por Assinatura utilizado

pela solicitante;
c) área de prestação do serviço objeto da experiência;
d) percentual esperado de assinantes em cada modalidade de

prestação de serviço de televisão por assinatura que viria a ser be-
neficiado pela aplicação descrita;

4.4. programação das experiências, explicitando os objetivos
em vista, a descrição de cada uma e o universo de usuários con-
templado;

4.5. cronograma de realização das experiências, incluindo
atividades preparatórias e consolidação dos resultados finais;

4.6. relação dos equipamentos e "softwares" adicionais que
necessitam ser instalados no assinante, para cada aplicação a ser
testada;

4.7. indicação da faixa adicional de freqüências porventura
necessária, acompanhada, quando for o caso, de declaração de via-
bilidade técnica de seu uso, pelo profissional habilitado responsável
pelas instalações;

4.8. procedimentos de interconexão necessários entre os pro-
vedores de serviço de valor adicionado e as prestadoras de serviços
de televisão por assinatura, bem como a sistemática de habilitação
dos assinantes; e

4.9. apresentação de relação, cootendo, pelo menos, três pro-
vedores de serviço de valer adicionado, que participarão das ex-
periências.

4.9.1. Os provedores de serviços de valor adicionado que
participarão das experiências, poderão estar localizados na área de
prestação de serviço ou fora dela ( acesso remoto).

4.9.2. Em situações excepcionais, devidamente comprovadas
e aceitas pela ANATEL, poderá ser apresentado número inferior de
provedores.

5. RESPONSABILIDADES
A interessada deverá indicar à ANATEL:
5.1. nome, telefone e E-mail do responsável perante a ANA-

TEL pela condução das experiências;
5.2. nome do profissional habilitado que se responsabilizará

pelas instalações, com a anexação do respectivo Atestado de Res-
ponsabilidade Técnica -ART.

6. PRAZOS
6.1. As entidades interessadas em realizar experiências com

serviços de valor adicionado suportados por sistemas de distribuição
de sinais de televisão por assinatura, deverão solicitar à ANATEL, no
prazo de 60 dias contado da data de publicação deste documento,
autorização para execução do Serviço Especial para Fins Científicos
ou Experimentais.

6.2 O prazo para realização das experiências encerrar-se-á
por iniciativa da concessionária, perrnissionária ou autorizatária ou,
em 180 (cento e oitenta) dias a contar da data de publicação definitiva
destes procedimentos, o que ocorrer primeiro, podendo iniciar-se tão
logo seja publicado o respectivo ato de autorização.

6.3. As autorizações cessarão, de pleno direito, no encer-
ramento das experiências, independentemente dos resultados das mes-
mas realizadas ou em realização, não gerando direito à entidade de
continuar usando, para qualquer outra finalidade, o sistema instalado
ou a faixa adicional de freqüências que lhe tenhksido consignada.

7. EXECUÇÃO
7.1. O serviço de valor adicionado de conexão unidirecional

à INTERNET, utilizando como suporte os serviços de distribuição de
sinais de televisão por assinatura, não está submetido às condições
estabelecidas neste documento.

7.2. As experiências devem ser realizadas sem fins lucra-
tivos.

7.3. As experiências deverão ser imediatamente interront-
pidas caso fique constatada, durante sua realização, a ocorrência de
interferências prejudiciais em estações de radiocomunicações regu-
larmente instaladas ou no serviço objeto da outorga do sistema de
televisão por assinatura, ou ainda no sistema de telecomunicações da
empresa concessionária dos serviços de telefonia fixa comutada da
área abrangida.

7.4. Na autorização do Serviço Especial para Fins Científicos
ou Experimentais, a autorizada pagará pelo direito de uso de ra-
diofreqüência de acordo com o estabelecido no Regulamento de Co-
brança de Preço Público pelo Direito de Uso de Radiofreqüência,
além do recolhimento devido das Taxas de Funcionamento e Ins-
talação do Fundo de Fiscalização das Telecomunicações (FISTEL),

7.5. Na autorização do Serviço Especial para Fins Científicos
ou Experimentais, a autorizada pagará pelo direito de uso de m-
diofreqüência 50% do valor definido no Regulamento de Cobrança de
Preço Público pelo Direito de Uso de Radiofreqüência, além do re-
colhimento devido das Taxas de Funcionamento e Instalação do Fun-
do de Fiscalização das Telecomunicações (FISTEL).

7.6. As autorizações, bem como os gastos porventura efe-
tuados para a realização das experiências, não implicarão qualquer
direito, privilégio ou preferência relativamente à continuidade da
oferta das aplicações objeto das experiências previstas no presente
documento.

8. RESULTADOS
8.1. A entidade autorizada deverá apresentar à Superinten-

dência de Serviços de Comunicação de Massa - SCM, em três vias,
um relatório inicial, tão logo concluídos os trabalhos de instalação e
iniciados as experiências, bem corno um relatório conclusivo em até
trinta dias após o seu término.

8.2. O relatório inicial deverá conter as condições de ins-
talação, e detalhar todos os procedimentos adotados,risiNternatirair
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talados, freqüências utilizadas, desempenho e avaliação da capacidade
do sistema no atendimento aos usuános.

8.3. O relatório final deverá conter a indicação dos pro-
vedores de serviço de valor adicionado que participaram das ex-
periências para cada aplicação experimentada, e o detalhamento dos
custos e das limitações existentes quanto ao número de provedores
possíveis de oferecer seus serviços nos sistemas de televisão por
assinatura, formas de interconexao utilizadas, procedimentos opera-
cionais adotados na disponibilização de aplicações para o assinante,
resultados de desempenho e qualidade e outras informações con-
sideradas relevantes pela entidade.

8.4. Uma via dos relatórios apresentados será colocada à
disposição do público, na biblioteca da Agência, no seguinte en-
dereço:

AGÊNCIA NACIONAL DE TELECOMUNICAÇÕES - ANATEL
SUPERINTENDENCIA DE SERVIÇOS DE COMUNICAÇAO DE
MASSA
Referência: EXPERIÊNCIAS COM SERVIÇOS DE VALOR ADI-
CIONADO SIPORTADOS POR SISTEMAS DE DISTRIBUIÇAO

	

DE TELEVISAO POR ASSINATURA	 •
SAS - Qd. 06 - Bloco H,- 20 andar - Biblioteca
CEP. 70313-900 - BRASÍLIA - DF
Fax n.° (061) 312-2002

Ou por meio do endereço INTERNET: http://www.ana-
tel.gov.br

(Of. El. n' 1.131/98)

RESOLUÇÃO N' 78, DE 18 DE DF7FMBRO DE 1998

Aprova o Regulamento sobre Diretrizes pa-
ra Destinação de Faixas de Freqüências pa-
ra Sistemas de Acesso Fixo sem Fio, para
Prestação do STFC.

O CONSELHO DIRETOR DA AGÊNCIA NACIONAL DE
TELECOMUNICAÇÕES - ANATEL, no uso das atribuições que lhe
foram conferidas pelo art. 22 da Lei n°9.472, de 16 de julho de 1997,
e art. 35 do Regulamento da Agência Nacional de Telecomunicações,
aprovado pelo Decreto n° 2.338, de 7 de outubro de 1997, em sua
Reunião n° 53, realizada no dia 16 de dezembro de 1998, e

CONSIDERANDO os comentários recebidos decorrentes da
Consulta Pública n° 68, de 27 de agosto de 1998 - Diretrizes para
Destinação de Faixas de Freqüências para Sistemas de Acesso Fixo
sem Fio, para a Prestação do STFC, publicada no Diário Oficial da
União, de 28 de agosto de 1998, resolve:

Art. 1° Aprovar o Regulamento sobre Diretrizes para Des-
tinação de Faixas de Freqüências para Sistemas de Acesso Fixo sem
Fio, para a Prestação do STFC, que estará disponível na Biblioteca e
na página da Anatel, na Internet, no endereço http://www.ana-
tel.gov.br, a partir das 14 horas de 21 de dezembro de 1998.

Art. 20 Esta Resolução entra em vigor na data de sua pu-
blicação.

RENATO NAVARRO GUERREIRO
Presidente do Conselho

ANEXO

DIRETRIZES PARA DESTINAÇÃO DE FAIXAS DE
FREQÜÊNCIAS PARA SISTEMAS DE ACESSO FIXO SEM FIO,

PARA PRESTAÇÃO DO STFC

1. OBJETIVO
1.1. Este documento contém as diretrizes básicas para a au-

torização do uso de radiofreqüências pelas Concessionárias e Au-
torizadas do Serviço Telefônico Fixo Comutado (STFC), nas áreas
que constituem as Regiões I, TF e 11.1, para a implantação de sistemas
de acesso foco sem fio.

2. REFERÊNCIAS
2.1.Lei n.° 9.472 de 16 de julho de 1997 - Lei Geral de

Telecomunicações;
2.2.Plano Geral de Outorgas apróvado pelo .Decreto n.°

2.534, de 02 de abril de 1998;
2.3.Diretrizes para a Licitação de Autorizações para Explo-

ração do Serviço Telefônico Fixo Comutado aprovadas pela Reso-
lução Anate] n.° 31, de 30 de junho de 1998;

2.4.Diretrizes para Uso de Radiofreqüências pelas Conces-
sionárias e Autorizadas de Serviço Telefônico Fixo Comutado para
Sistemas de Acesso Fixo sem Fio aprovadas pela Resolução Anatel
n.° 46, de 07 de agosto de 1998;

2.5.Norma n.° 05/97 - Canalização e Condições de Uso de
Freqüências para Sistemas Digitais de Radiocomunicação na Faixa de
400 MHz, com capacidade de transmissão até 320 Kbit/s aprovada.
pela Portaria MC n.° 262, de 07 4e maio de 1997.

3. CAMPO DE APLICAÇÃO
3.1.Estas diretrizes aplicam-se às Concessionárias e Algo-

rizadas de STFC, nas áreas que constituem as Regiões I, E e III do
Plano Geral de Outorgas.

4. DEFINIÇOES
4.1.Serviço Primário - categoria de serviço que confere ao

usuário de radiofreqüência o direito à proteção contra interferências
prejudiciais.

4.2.Serviço Secundário - categoria de serviço que não con-
fere ao usuário de radiofreqüência o direito à proteção contra in-
terferências prejudiciais provenientes do serviço primário. Nesta ca-
tegoria de serviço, o usuário de radiofreqüência não deve causar
interferência prejudicial em estações do serviço primário já auto-
rizadas, assim como para as que vierem a ser autorizadas poste-
riormente.

5.DIRETRIZES
5.1.Das Faixas
5.1.1.Serão destinadas ao STFC, para implantação de sis-

temas fixos de radiocomunicação, para aplicações de acesso fixo sem
fio, as seguintes faixas de freqüências:

1)406,1 MHz a 413,05 MHz e 423,05 MHz a 430 MHz;
ts 11)1:850 , MIlvpia.8.60 J'étEl£4.4.090.4Etz. d I .94t11Mtizt. .
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